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superfaturados, além de terem sido efetuados pagamentos por  serviços e produtos não

fornecidos, conforme detalhado nos tópicos seguintes.

II – DOS FATOS APURADOS:

As condutas  criminosas  de  que  cuida  a  presente  denúncia  ocorreram no

contexto  da  execução do convênio  SINCOV n°  839598/2016,  assinado  em 29/12/2016

entre  o  município  de  Itatim/BA – representado pelo  denunciado  GILMAR PEREIRA

NOGUEIRA – e o Ministério do Esporte (ME) para a realização do “Circuito Brasileiro de

Lutas Submission – Etapa Nordeste”,  com vigência contratual  da data de assinatura até

30/06/2017 (após  prorrogação do ME),  sendo,  para isso,  repassado pela  União  ao  ente

municipal o valor total de  R$ 1.638.489,90 (um milhão, seiscentos e trinta e oito mil,

quatrocentos  e  oitenta  e  nove  reais  e  noventa  centavos),  cabendo  à  prefeitura  de

Itatim/BA a contrapartida financeira de R$ 2.000,00 (dois mil reais)3.

Uma  vez  firmado  o  convênio,  o  município  de  Itatim/BA  procedeu  à

contratação das empresas  CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE LUTAS SUBMISSION

ADCC e ELS PROMOÇÕES E REALIZAÇÕES DE EVENTOS, a primeira para o serviço

de arbitragem e palestras e a segunda para a organização do evento. As contratações se

efetivaram  por  meio  dos  procedimentos  de  inexigibilidade  de  licitação  nº  008/2017  e

009/2017,  resultando  no  contrato  n°  045/2017,  firmado  com  a  CONFEDERAÇÃO

BRASILEIRA DE LUTAS SUBMISSION, no valor de R$ 101.000,00, e no contrato nº

046/2017, firmado com a empresa ELS PROMOÇÕES E REALIZAÇÕES DE EVENTOS,

no montante de R$ 1.539.489,904.

GILMAR  PEREIRA  NOGUEIRA,  representando  o  município  de

Itatim/BA, assinou o convênio SINCOV n° 839598/20165, bem como os procedimentos de

inexibilidade de licitação e os contratos destes decorrentes;  JOSÉ CARLOS SANTOS e

3 Fls. 40/55 dos autos do PP nº 1.14.004.000729/2017-51, constante na mídia de fl. 06.
4 Fls. 56/86 dos autos do PP nº 1.14.004.000729/2017-51, constante na mídia de fl. 06.
5 Fl. 55 do PP nº 1.14.004.000729/2017-51, constante na mídia de fl. 06.
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ELÍSIO CARDOSO MACAMBIRA, da mesma sorte, assinaram os contratos contrato n°

045/2017 e nº  046/2017,  pelos  quais  receberam valores  a maior  (superfaturados)  e  por

produtos ou serviços não fornecidos.

As  ilegalidades  começaram  já  nos  procedimentos  de  inexigibilidade  de

licitação:  não havia amparo legal para a inexibilidade, eis que não foi comprovado, nem

pela Prefeitura de Itatim nem pelos interessados, que as pessoas jurídicas eram detentoras

de  exclusividade  na  prestação  dos  serviços  para  os  quais  seriam  (como  o  foram)

contratadas. Nos processos administrativos de inexigibilidade apenas se justificou, de modo

genérico,  que  a  CONFEDERAÇÃO  BRASILEIRA  DE  LUTAS  SUBMISSION  teria

exclusividade  para  a  prestação  de  serviços  de  arbitragem  e  palestras  e  que  a  ELS  –

PROMOÇÕES E REALIZAÇÕES EM EVENTOS teria exclusividade para a prestação de

serviços  de  organização  e  realização  de  tais  atividades.  Não  há,  nos  processos

administrativos de inexibilidade,   nenhuma comprovação dessa suposta exclusividade.

Outrossim,  os  contratos  n°  045/2017  e  046/2017  foram  assinados  em

23/01/2017,  sendo  que  os  Avisos  de  Adjudicação  e  Homologação  dos  procedimentos

licitatórios foram publicados em 27/01/2017 – ou seja, em data posterior à celebração dos

contratos, circunstância que apenas reforça o fato de que houve um doloso direcionamento

nas  contratações,  forjada  mediante  uma  artificiosa  inexibilidade,  que  funcionou  como

verdadeiro  instrumento  para  o  desvio  de  recursos  públicos  operado  em  cada  um  dos

contratos.

Visando a conseguir, por meio do convênio, a liberação das verbas federais,

GILMAR  PEREIRA  NOGUEIRA enviou  ao  ME,  dentre  outros  documentos,  o

cronograma de atividades do evento6 que subsidiou seu deferimento. Este cronograma foi

elaborado  de  modo  a  superestimar as  dimensões  do  evento,  aumentando,

consequentemente, a quantia que seria recebida – e posteriormente desviada em beneficio

das pessoas jurídicas representadas por JOSÉ CARLOS SANTOS e ELÍSIO CARDOSO

MACAMBIRA.

6 Mídia de fl. 06; fls. 160/182 dos autos do PP nº 1.14.004.000729/2017-51.
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Com  efeito,  conforme  apurado  pelo  Ministério  do  Esporte  (parecer  n°

05/20187), o cronograma aprovado para o evento foi posteriormente alterado pelo município

–  na  pessoa  de  seu  prefeito,  GILMAR  PEREIRA  NOGUEIRA, sem  que  ele  o

comunicasse tempestivamente ao ME –, de forma a diminuir sua duração, o que gerou um

gasto  menor de recursos  em relação ao previamente  planejado, recursos esses  que não

foram devolvidos à União. 

Consoante constatado pelo Ministério do Esporte:

1. a data do evento foi alterada de 9 a 20/03/2017 (12 dias) para 16 a

26/03/2017 (11 dias), diferenciando-se do projeto aprovado;

2.  no  cronograma  da  competição  aprovado  no  projeto  seriam

realizadas as lutas de seletiva/classificação e as finais em seis dias inteiros

de competição. Entretanto, ficou demonstrado nos documentos inseridos

no SICONV que as lutas aconteceram em apenas 4 dias (2 dias a menos);

3.  embora  constasse  que  as  seletivas/classificatórias  de  todas  as

categorias seriam realizadas nos primeiros 4 dias e as finais de todas as

categorias seriam realizadas nos dois últimos dias de evento, verificou-se

que  o  evento,  de  fato,  aconteceu  em  apenas  dois  finais  de  semana,

separados  por  categorias  conforme  demonstrado  na  Revista  do  evento

(224 a 229v do Vol. II – mídia de fl. 6), a saber: 18 e 19/03 (combates

faixas branca, azul e roxa); 25 e 26/03/2017 (combates faixas marrom e

preta).

Tais  fatos,  além  de  demonstrarem  a  diminuição  no  tamanho  do  evento,

relacionam-se também à circunstância de que não houve inscrições na quantidade prevista,

de  600  atletas  participantes.  Em  realidade,  houve  uma  superestimativa     dolosa da

quantidade de atletas que participariam do evento, tendo sido incluída no plano de trabalho

7 Mídia a fls. 437 – n° 13 – do PP nº 1.14.004.000729/2017-51, constante na mídia de fl. 06.
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aprovado pelo Ministério do Esporte a previsão de participação de 600 atletas quando, em

verdade, participaram apenas 110. Como exposto no Nota Técnica n° 13/20188:

“Considerando que o plano de trabalho aprovado era para a realização de um
evento  para  600  atletas,  foi  verificado  na  'Chave  de  lutas'  da  competição
constante do Relatório fotográfico n° VI apensado à aba 'Anexos' do módulo de
prestação de  contas  e  por  meio  de fotos,  a  quantidade  aproximada de 110
atletas participantes,  ou seja, 18,33% da quantidade prevista e aprovada no
Plano  de  Trabalho.  Ante  ao  exposto,  podemos  concluir  que  o  objeto  do
convênio não foi cumprido, tendo em vista a realização de 18,33% do evento”. 

Com  tais  constatações,  o  Ministério  do  Esporte,  quanto  ao  aspecto

financeiro, concluiu pela reprovação do cumprimento do objeto, promovendo a notificação

da  Prefeitura  Municipal  de  Itatim-BA  para  que  providenciasse  a  devolução do  valor

atualizado de R$ 1.779.230,10 (um milhão, setecentos e setenta e nove mil,  duzentos e

trinta reais e dez centavos). 

O  superfaturamento  na  execução  dos  contratos  n°  045/2016  e  046/2017

decorreu  também  de  diversas  outras  ilegalidades  identificadas  pelo  Ministério  do

Esporte através do Relatório de Acompanhamento Técnico de Cumprimento do Objeto n°

03/2017 do ME (mídia inserida na fl. 437 – n° 05 – do PP  nº 1.14.004.000729/2017-51,

cuja íntegra consta na mídia de fl. 06). 

Das diversas ilegalidades praticadas pelos três denunciados no  contrato n°

045/2017, firmado com a CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE LUTAS SUBMISSION

(no valor  de R$ 101.000,00),  e  no contrato nº  046/2017,  firmado com a empresa ELS

PROMOÇÕES  E  REALIZAÇÕES DE EVENTOS  (no  montante  de  R$  1.539.489,90),

destacam-se as seguintes: 

1 – realizou-se despesa com o aluguel de 06 (seis) ambulâncias no

valor de R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais) cada, perfazendo uma

cifra  de  R$  16.800,00 (dezesseis  mil  e  oitocentos  reais),  mas  a  única

8 Fls. 435/436-v dos autos do PP nº 1.14.004.000729/2017-51, constante na mídia de fl. 06.
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ambulância que estava disponível  para o evento era de propriedade do

município (fl. 17 do PP nº 1.14.004.000729/2017-51 – mídia de fl. 6); 

2  –  conforme  nota  fiscal  de  fl.  17  da  mídia  de  fl.  6,  foram

supostamente locadas 5 (cinco) vans com motorista para os onze dias de

evento, no valor de R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais), mas a ELS e

a Prefeitura não comprovaram a efetiva locação e prestação do serviço ao

ME, não tendo incluído os RPAs assinados pelos prestadores de serviços

nem anexado fotos das vans. As pessoas que presenciaram o evento não

viram as referidas vans no seu entorno;

3 – na mencionada nota fiscal também se constata a discriminação

dos  serviços  de  passagem  área  de  São  Paulo  para  Salvador  para  60

(sessenta) pessoas, ida e volta, no valor de R$ 42.992,40 (quarenta e dois

mil reais, novecentos e noventa e dois reais e quarenta centavos), mas não

foi feita a aquisição das passagens. A Prefeitura de Itatim não enviou ao

ME  comprovantes  de  embarque  dos  voos  e  das  passagens  aéreas

adquiridas para comprovação da despesa. Demais disso, as pessoas que

participaram do evento verificaram um número muito inferior de pessoas

de fora da cidade, diferindo em muito da informação apresentada na nota

fiscal; 

5 – na nota fiscal se verifica, ainda, a discriminação do serviço de

hospedagem de 60 (sessenta) pessoas pelo período de onze dias, no valor

de R$ 62.370,00 (sessenta e dois mil e trezentos e setenta reais), mas a

Prefeitura de Itatim não comprovou as despesas com hospedagem, eis que

não  apresentou  ao  ME  os  extratos  dos  hotéis  para  comprovação  das

diárias utilizadas; 

6 – no plano de trabalho aprovado estava prevista a contratação de 3

(três) fisioterapeutas no período de seis dias; porém, foi verificado pela

fiscalização  do ME  apenas  um profissional  de  fisioterapia.  Ao ME,  a

7
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Prefeitura  de  Itatim  tentou  justificar  sobre  a  ausência  de  dois

fisioterapeutas alegando que, no dia da visita in loco dos técnicos do ME,

em 21/03/2017,  o foco do evento era treinamento;  ocorre que  dias de

treinamento não  constavam  da  programação  informada  no  projeto

aprovado; 

7 – houve o pagamento  de R$ 69.600,00 (sessenta e nove mil  e

seiscentos reais) referente à locação de três ônibus; contudo, foi verificado

pelos  fiscais  do  ME a  locação  de  apenas  um ônibus  branco – muito

embora  a  Prefeitura  tenha  tentado  ludibriar  o  ME  enviando  fotos

referentes a três ônibus tipo luxo que não estavam no evento;

8 – foi realizada despesa referente à locação de dez aparelhos de ar-

condicionado no valor de R$ 31.500,00 (trinta  e um mil  e quinhentos

reais), mas foi verificado pelo ME que havia no local do evento  apenas

três dos dez equipamentos previstos no plano de trabalho; 

9 – muito embora as despesas com locação de gerador tenham sido

justificadas perante o ME, verificou-se o superfaturamento nessa despesa,

pois a locação do gerador de energia por 08 (oito) dias teve a diária de R$

16.000,00 (dezesseis  mil  reais), perfazendo um total  de R$ 128.000,00

(cento e vinte oito mil reais), quando o valor real de uma diária de um

gerador  da  mesma  marca,  potência  e  modelo,  custaria  em  média  R$

1.100,00 (mil e cem reais), e o valor de compra do gerador ficaria por R$

68.000,00  (sessenta  e  oito  mil  reais),  conforme  a  proposta  técnica  e

comercial da empresa Portugal Geradores9.

Tais ilegalidades,  que foram praticadas por JOSÉ  CARLOS SANTOS e

ELÍSIO CARDOSO  MACAMBIRA  –  na  qualidade  de  responsáveis  pelas  pessoas

jurídicas CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE LUTAS SUBMISSION ADCC e  ELS

9 Fl. 39 do PP nº 1.14.004.000729/2017-51.
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PROMOÇÕES  E  REALIZAÇÕES  DE  EVENTOS  –,  representam  a  forma  pela  qual

ambos, em concurso de agentes com GILMAR PEREIRA NOGUEIRA – na qualidade de

prefeito e responsável pelos  procedimentos de inexigibilidade de licitação nº 008/2017 e

009/2017,  seus  consequentes  contratos  (que  ele  assinou)  e  pagamentos  decorrentes  –

operaram o  desvio  dos  recursos  públicos repassados  pelo  Ministério  do  Esporte  ao

município no âmbito do convênio SICONV n° 839598/2016. 

Registre-se  que  a  CONFEDERAÇÃO  BRASILEIRA  DE  LUTAS

SUBMISSION ADCC (CBLS) e a ELS PROMOÇÕES E REALIZAÇÕES DE EVENTOS

compartilham do mesmo endereço e do mesmo número de telefone em seus Comprovantes

de Inscrição e Situação Cadastral da Receita Federal. JOSÉ CARLOS SANTOS é sócio-

administrador da ELS e responsável pela CBLS e ELÍSIO CARDOSO MACAMBIRA é

sócio presidente da CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE LUTAS SUBMISSION ADCC

(CBLS). O desvio de recursos públicos jamais teria ocorrido sem a participação dolosa e

concertada de ambos, que foram, na prática, seus principais beneficiários.

Assim agindo, os denunciados praticaram o crime do art. 1º, I, do Decreto-

Lei nº 201/67, em concurso de agentes, na forma do art. 29 do Código Penal10.

III – DA JUSTA CAUSA:

Materialidade  e  autoria  delitivas  estão  sobejamente  demonstradas  pelos

elementos  de  convicção  que  acompanham  a  presente  denúncia  (e  diversas  vezes

mencionados ao longo desta peça), dos quais destacam-se:

• Procedimento Preparatório nº 1.14.004.000729/2017-51 (cópia na

mídia de fl. 06), nos quais constam os seguintes documentos:

10 "É admissível a co-autoria e a participação de terceiros nos crimes de responsabilidade de prefeitos e
vereadores previstos no Decreto-lei 201/67. Precedentes." (STJ. HC 316.778/BA, Rel. Ministro NEFI
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 9/8/2016, DJe 23/008/2016).

9
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◦ cópia do  convênio  SINCOV n° 839598/2016, neste incluído o

cronograma original de atividades do evento (fls. 160/182);

◦ cópias  dos  procedimentos  de  inexigibilidade  de  licitação  nº

008/2017 e 009/2017 e dos contratos n° 045/2017 e 046/2017 –

fls. 56/89;

• Parecer n° 05/2018 do Ministério do Esporte – mídia de fl. 437 – n°

13 – do PP nº 1.14.004.000729/2017-51 (constante na mídia de fl.

06 dos presentes autos);

• Revista  do  evento  (fls.  224  a  229v  do  Vol.  II  do  PP  nº

1.14.004.000729/2017-51 – mídia de fl. 06);

• Relatório de Acompanhamento Técnico de Cumprimento do Objeto

n°  03/2017  do  ME  –  mídia  a  fls.  437  –  n°  05  –  do  PP  nº

1.14.004.000729/2017-51  (constante  na  mídia  de  fl.  06  dos

presentes autos);

• Nota Técnica nº 13/2018/COAFI/CGPCO/DGI/SECEX – mídia a

fls. 437 – n° 19 – do PP nº 1.14.004.000729/2017-51 (constante na

mídia de fl. 06 dos presentes autos).

As  provas  coligidas,  pois,  confirmam  os  fatos  narrados  nesta  denúncia,

estando presente a justa causa para a deflagração ação penal (art. 395, III, do CPP).

IV –  FIXAÇÃO DO VALOR MÍNIMO PARA REPARAÇÃO DOS DANOS

CAUSADOS PELO CRIME:

Nos  termos  do  art.  387,  IV,  do  CPP,  deve  ser  fixado,  na  decisão

condenatória a ser proferida, um valor mínimo para a reparação dos danos causados pelos

crimes praticados.

10
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No caso vertente, devem ser considerados os prejuízos sofridos pela União,

pelo município (beneficiário dos recursos repassados pela União) e, indiretamente, por toda

a coletividade afetada. 

Assim, o valor dos danos materiais a serem ressarcidos deve corresponder a

R$ 1.779.230,10, conforme apurado pelo Ministério  do Esporte;  utilizando tal  quantum

como referência,  o valor  dos  danos morais  coletivos certamente  não será inferior  a  R$

177.923,01 (cento e setenta e sete mil, novecentos e vinte e três reais e um centavo), o

equivalente a apenas um décimo do valor desviado. 

V – CONCLUSÃO:

Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer:

a) a autuação da presente com a Notícia de Fato que a instrui;

b)  a  notificação  dos  denunciados  para  que,  no  prazo  de  quinze  dias,

apresentem resposta (Lei n.º 8.038/90, art. 4º);

c) decorrido o referido prazo, a designação de dia para que esse E. Tribunal

delibere sobre o recebimento da presente denúncia;

d) recebida a denúncia e, em razão do rito processual estabelecido pelo artigo

400 do CPP, com a redação dada pela Lei n.º 11.719/2008, a intimação dos réus para, no

prazo  de  quinze  dias,  indicarem  testemunhas  e  provas  a  serem  produzidas  durante  a

instrução processual e, apenas na última etapa da instrução, que sejam interrogados11;

e) a inquirição das testemunhas indicadas in fine;

f) ao final, a condenação dos denunciados às sanções do art. 1º, inciso I, do

Decreto-lei n.º 210/67;

11 O STF declarou, no julgamento da AP 528 AgR/DF, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski (24.03.2011),
que o artigo 400 do CPP, em sua nova redação, incide nos processos de competência originária do STF e
deve ser aplicado, de imediato, nos processos em que o ato de interrogatório ainda não foi realizado, em
virtude de suplantar o rito estabelecido pelo artigo 7 º da Lei 8.038/90, por caracterizar um meio de defesa
mais eficaz ao réu.

11




